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PARTE I

DrsPosrçÕes ceRÂrs

CI-AUSUI-A 1.'

OBJETO DA CONSULTA PREVIA

1. O presente Caderno de Encatgos compreende as cláusulas a rncluir no contrato a celebrar na

sequência da presente consulta prévia, que tem por objeto principal a execução de empreitada de

Empreitada de "Substituição da Cobertura do Edifício da ÂT-R-{N{"

2. O objeto do presente procedimento insere-se na categoria CPV 45453100-8 Obras de

recupetação, confotme o Regulamento (CE) n." 213/2008 da Comissão, de 28 de Novembro de

2007, que altera o Regulamento (CE) n," 2195/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho

relativo ao Vocabuládo Comum pâÍâ os Contratos Públicos (CPV), e as Diretivas do Padamento

Europeu e do Conselho n."' 2014/23/U8,201,4/24/UE e 2014/25/UE, de 26 de fevereiro,

reladvas aos pÍocessos de adjudicação de contÍatos, no que respeita à revisão do CPV.

3. Para efeitos de alvarâ é necessário deter a 7",2",5'e 8" subcategodas da 1" categona e da 7" e

1. 1" subcategorias da 5'categoria.

CLÁUSULA 2.'

OBRTGAçÕES pnrNcrpArs Do ADJUDTCATÁRrO

Sem prejuízo de outras obrigações previstâs na legislação aplicável, no Cademo de Encargos ou

nas cláusulas contÍatuais, da celebração do contrato decorrem para o contratante as seguintes

obrigações principais :

1. Executar a pÍoposta nos temos adjudicados;

2. Comunicar antecipadamente à PÂTRIRÂM, S.A. os factos que toÍnem total ou parcialmente

impossível o cumprimento das suas obrìgações, nos termos do conúato celebrado;

3. Não alterar as condições da empreitada fora dos casos previstos neste caderno de encâÍgos;

4. Não ceder a sua posição conúatual;

5. Prestar de forma correta e Frdedigna as informações referentes às condições em que são

prestados os úabalhos, bem como prestar todos os esclarecimentos que se justifiquem, de

acordo com as circunstâncias;
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(t. (-omunicar qualquer fact<> clue ()coÍta durante a r.igência do contrat() e que altere,

designadamente, a sua denominaçào social, ()s seus Íepresentantes legais com rcler-ância para

os trabalhos contratualizados, a sua situacào jurídica e a sua situação comercial.

CLÁUSULA 3.'

DrsposrÇÕes B crÁusurns QUE REGEM O CONTRATO

1. () contrato será celebrado por escrito, nos termos do drsposto no artigo 94." do CCP.

2. O contrato a celebrar integra arnda os seguintes elementos:

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identifìcados pelo

concorïente, desde que esses erÍos e omissões tenham sido expressamente aceites pelo

619ào competente païa a decisão de contratar;

b) Os esclarecimentos e as retificacões relativos ao caderno de encargos;

c) O presente Caderno de Encargos;

d) Â proposta adjudicada;

e) Os esclarecimentos sobre a pÍoposta adjudicada prestados pelo adjudicatârio;

Q Todos os outÍos documentos que sejam referidos no clausulado conúatual ou no caderno

de encargos.

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterioÍ, a respetiva

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.

4. Em caso de divetgência entre as várias peças das especificacões/condições récnicas:

a) Às peças desenhadas prevalecem sobre todas as outras quanto à localtzacào, às

características dimensionais da obra e à disposição relatir.a das suas diferentes partes;

b) Âs folhas de medições discriminadas e referenciadas e os respetivos mapas resumo de

quantidades de trabalhos ptevalecem sobre quaisquer outÍos no que se refere à natureza e

quantidades dos trabalhos, sem prejuizo do disposto no artigo 50." do CCP, e sem prejuízo

da remissào direta que estes elementos ftzetem paÍa outÍas peças;

c) Em tudo o mais prer.alece o que constaÍ da memória descritiva e das restantes pecas das

especiFrcaçòes/condiçòes técnicas.

5. Ë,m caso de divergência entre os documentos referidos no n." 2 da presente cláusula, e o

clausulado do contrato, prevalecem os primeiros, sâlvo quanto aos ajustamentos propostos e

aceites, nos teÍmos previstos no CCP. 

b\\
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CLAUSUI-A 4."

VIGÊNCIA DO CONTRATO

O contrato entrâ em vigor na data da sua assinatura até à cessação de todas as obrigaçòes dele

decorrente, produzrndo os seus efeitos nos termos do CCP.

CI-AUSULA 5."

PRAZO

1. Os trabalhos na sua globalidade, seÍão desenvolvidos num pr^zo máximo de 90 (noventa) dias,

contados a parnr da data da consignação da obra ou da data em que o dono da obra comunique

ao empreiteiro a aprovação do Plano de Segurança e Saúde, caso esta última data seja posterior.

2. No caso de se vedficârem âtrasos injustificados na execuçào de trabalhos em relação ao plano

de trabalhos em vigor que sejam imputáveis ao empreiteito, este é obrigado, a expensas suâs,

^ 
toma;r todas as medidas de reforço de meios de ação e de reorgarizaçào da obra necessárias

à recuperação dos âtÍâsos e ao cumprìmento do pr zo de execuçào.

3. Quando o empreiteiro, por sua iniciativa, proceda à execução de trabalhos fora das horas

regulamentaÍes ou por tuÍnos, sem que tal se enconúe previsto no cadetno de encargos ou

resulte de caso de força maior, pode o dono da obra exigir-lhe o pagamento dos acréscimos

de custos das horas suplementares de servico a pÍestar pelos representantes da ftscalizaçào.

4. Em nenhum caso serão atribúdos prémios ao empreiteiro.

5. Se houver lugar à execução de trabalhos complementares cuja execução prejudique o normal

desenvolvimento do plano de trabalhos e desde que o empreiteiro o requeira, o prazo par^ 
^

conclusão da obra setá prorrogado nos seguintes termos:

a) Sempre que se trate de trabalhos complementares da mesma espécie dos deFrnidos no

contÍato, proporcionalmente ao que estiver estabelecido nos prazos parcelares de execucão

constantes do plano de trabalhos aprovado e atendendo âo seu enquadramento geral na

empteitada;

b) Quando os trabalhos forem de espécie diversa dos que constam no contÍato, pot acordo

entre o dono da obra e o empreiteiro, considerando as particularidades técnicas da

execução.

6. Na falta de acordo quanto ao cálculo daprorcogação do pnzo contratual previsto na cláusula

anterior, ptoceder-se-á de acordo com o disposto no n.o 5 do artigo 373." do CCP. \

=#\
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7. Sempre que, poÍ algum motivo, exista suspensào de execucão dos trabalhos, o prazo é

automatjcamente suspenso, nào tendo o Adjudicatário drreito a qualquer indemruzação.

CLAUSUI-A 6."

LOCAL DA EXECUçÃO DA EMPREITADA

A empreitada será rcahzada no edifício da'Autoridade Tributáúa da fu\N,I' locahzado à Rua 3l rJe

Janeilo n.o 29, no Funchal.

CLÁUSUI.A 7."

PREçO BASE

1'. O preço base para efeito do concurso é de 130.000,00€ (cento e trinta mil euros), não

incluindo o imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal em vigor.

2. Pela empreitada objeto do contÍato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações

constantes do presente Caderno de Encargos, a Entidade Âdjudicante deve pagar ao

adjudicatário o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA àtaxalegal em vigor,

se este for legalmente devido.

3. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja

responsabiüdade não esteja expressamente atribuída à PÁTRIRÂX,I, S.À., o que inclui

nomeadamente despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos ou

materiais, substiruição de peças e o seu tÍanspoÍte paÍa o respetivo local de rcparaçào, seguÍo

dos bens, as despesas inerentes à celebração do contrato, bem como quaisquer encargos

decorrentes daunltzaçào de marcas registadas, pâtentes, ücenças, taxas e procedimentos junto

das entidades públicas competentes, se necessários.

CLAUSULA 8.'

CONDIçÕES DE PAGAMENTO

1. Os pagamentos a efetuat pelo Dono de Obra têm uma pedodicidade de 30 dias, cujo monranre

será determinado através das medições de todos os úabalhos realizados nesse período.

2. Os pagamentos serão integralmente reahzados no prazo de 60 dias de calendário após a

emissão das faturas.

.-}[
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3. Cada auto de medição deve referir todos os trabalhos constantes do plano de trabalhos que

tenham sido concluídos durante o petíodo obieto de medição, sendo a sua aprovação pelo

diretor de fiscaLização da obra condicionada à efettva rcahzação daqueles.

4. Caso a fatura apresentada não meÍeça a aprovaçà.o da PÂTRIR.\N,Í, S.À. poÍ não

conformidade com o estabelecido, esta comunicará tal decisão ao adjudicatâno, o qual der.erá

apresentff nova fatura em sua substituição, devidamente conforme, contândo-se o prazo

indicado no número anterìor a parar da data de receção desta última.

CLÁUSUI-A 9.'

REVISÃO DE PREçOS

I. Só haverá lugar à revisão dos preços contratuais, como consequência devanações, para mais

oupat^ menos, dos custos de mão-de-obra ou de materiais durante a execução da empreitada,

desde que se verifiquem as condições legalmente estabelecidas.

2. À revisão de preços será regulada pelas disposições do Decreto-Lei n." 6/2004,de 6 deJaneiro,

adaptado à Região Âutónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n." 13/2004/NI,

de 14 de julho, segundo a modaüdade "fórmula", sendo apücável a fórmula F05 (reabilitação

Iigeira de edifícios) do anexo ao Despacho n.22 637 /2004Q" série), de 12 de Outubro e ao

Despacho n." 7592/2004 (2" serie), de 8 de Janeiro.

CLÁUSUI-A 10.'

RESOLUçÃO PON PARTE DA ENTIDADE ADJUDICANTE

1,. Â PÀTRIfu\M, S.Â, Íeserva-se o dirsils de rescindir o contrâto nos temos do CCP e sempre

que o Âdjudicatário não cumpÍa as suas obrigações, após ter sido notiFrcado desse não

cumprimento e se decorrido o pïa;zo que for lxado na notìficação, não dver sanado a suâ

atuação.

2. Em caso de rescisão do contrato, a PATRIRÂM, S.Â., terá clìreito a ser indemnizada pelo

Âdjudicatário pelos prejuízos que o incumprimento lhe cause, sem prejuízo das penalidades

aplicadas.

=M
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cl-Áusul-a tt."
suBcoNTnereçÃo

1. O adiudicatário poderá subcontratar terceiros para a realtzacào das prestacòes obfeto clo

contrato, nos teÍmos e n()s hmrtes prer-istos nos artigos 383." e seguintes do Ccidigo dos

C()ntratos Públicos, bem como no artìgo 20." da Lei n.' 41/2015, de 3 de junho.

2. O adjudicatário nào poderá subcontratar entidades que, nos rermos do arugo 55." do Código

dos Contratos Públicos, estaliam impedidas de concorrer a() presente procedimento.

CLAUSUI-A 12.'

SEGURANçA, HIGIENE E SAUDE NO TRABALHO

1. O empreitetro fica suieito ao cumprimento das disposiçòes legais e regulamentares em vigor

sobre seguranca, higiene e saúde no trabalho relativamente a todo o pessoal empregado na

obra, bem como a ouüas Pessoas interyenientes temporária ou permanentemente no estaleiro

da obra, incluindo fornecedores e visitantes autorizados, cotrendo por sua conta os encaÍgos

que resuÌtem do cumpnmento de tais obrigações.

2. O empreiteiro é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as drsposições legais e

regulamentares aplicáveis, a vida e a segurança do pessoal empregado na obra e a prestat-lhe

a assistência médica de que caïeç por motir.o de acidente no úabalho.

3. No caso de negligência do empreiteiro no cumprimento das obrigações estabelecidas nos

números antetiores, o rlirslel de ftscaltzação da obra pode tomaÍ, à custa daquele, as

providências que se revelem necessárias, sem que tal facto diminua as responsabilidades do

empreiteiro.

4. Antes do início dos trabalhos e, posteriormente, sempre que o rliretor de fisca]izacão da obra

o exija, o empreiteiro apÍesentâ apólices de seguro contÍâ acidentes de trabalho relativamente

a todo o pessoal empregado na obra, nos termos previstos no n.o 1 da cláusula 23."

5. O empreiteiro responde, a qualquer momento, perante o diretor de fiscaüzacão da obra, pela

observância das obrigações previstas nos números anteriores, relativamente a todo o pessoal

empregado na obra e às pessoas intervenientes tempotâúa ou peÍmanentemente no estaleiro

da obra, incluindo fornecedores e visitantes autorizados.

9/tt
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CLÁUSULA Tt."

SEGUROS

1,. O Adf udicatátio obriga-se a efetLrar o seguro do seu pessoal empregue Íìâ execução dos serr,'iços

objeto do contrato a celebrar, em conformidade com o disposto nos pontos seguintes.

2. As apóüces de seguros cobúão acidentes de rabalho e doenças profissionais, devendo nelas

constar uma cláusula pela qual a entidade seguradora se comptomete a mantê-las válidas até à

conclusão dos trabalhos. Em caso de impossibilidade de cumprimento poÍ denegação no

decurso do prazo, a sua validade só deverá termtnx 22 dtas após comunicado ao Dono de

Obra e após renúncia deste último.

3. Os encargos referentes aos seguros impostos neste Caderno de Encargos, bem como qualquer

dedução efetuada pela seguradora a título de franquia em caso de sinistro indemnizável, serão

da inteira responsabilidade do Âdjudicatário.

CLAUSULA 14."

ENSAIOS

1. Os ensaios a realtzar na obra ou em partes da obra paravenÍtcação das suas cataterísticas e

compoÍtamentos são os especifi.cados no pÍesente caderno de encargos e os previstos nos

regulamentos em vigor e consdruem encargo do empreiteiro.

2. Quando o dono da obra tiver dúvidas sobre a qualidade dos trabalhos, pode exigir a rcalizaçào

de quaisquer outÍos ensaios que se justifiquem, pata além dos previstos.

3. No caso de os resultados dos ensaios teferidos no número anterior se mostÍarem

insatisfatórios e as deficiências encontradas forem da responsabiüdade do empreiteito, as

despesas com os mesmos ensaios e com a repzraçào daquelas deficiências ftcarã.o a seu caÍgo,

sendo, no caso contrário, de conta do dono da obta.

'ffiïlï
1. O ptazo de garantia é, conforme os defeitos em causa, o seguinte:

a) 10 anos pârâ os defeitos que incidam sobre elementos construtivos estruturais;

b) 5 anos pârâ os defeitos que incidam sobre elementos construtivos não estruturais ou

instalaçòes técnicas;

=M
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c) 2 anos para os defeitos que incidâm sobÍe equipamentos afetos à obra, mas dela

autonomlzavels

2. Caso tenham ocoÍrido receções pror.isórias parcelares, o pre;zo de garantia fi-rado nos termos

do número anterìor é igualmente aplicár.el a cada uma das paÍtes da obra que tenham sido

tecebidas pelo dono da obra, desde que suscetír.el de uso independente e autonomizâvel.

3. Excetuam-se do disposto no ÍÌ." 1., as substituiçòes e os trabalhos de conservação que derivem

do uso normal da obra ou do desgaste e depreciação normais consequentes da sua uihzaçào,

paÍâ os fins a que se destina.

cI-ÁusuI-A. to.'

RECEÇÃO DEFINITIYA
1. No final de cada um dos prazos de garantia previsto na cláusula anterioÍ, é rcalízada uma nova

vistoria à obra para efeitos de receção definitiva.

2. O procedimento da receção definitiva obedece ao disposto no artigo 398." do CCP.

cl.Áusula, tz."

DEVER DE SIGILO

1. O conúatante deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação técnica e não

técnica, comercial ou outÍa, relattva à PÂTRIRÀM, S.Â. de que possa ter conhecimento ao

abrigo ou em relaçào com a execução do contrato.

2. Exclui-se do devet de sigrlo a lnformação e documentação que fossem comprovadamente do

domínio público à data da respetiva obtenção pelo contratante ou que seja legalmente obrigado

a ïevelar, por força da lei.

3. O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 anos a contar do

cumprimento ou cessação do contrato.

clÁusul,n u."
COMUNICAçÕES E NOTIFICAçÕES

1'. Sem preiuízo de poderem seÍ acordadas outÍas regÍâs quanto às notiFrcações e comunicações

entre âs paÍtes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos temos do Código dos Contratos

l'- ': . \M
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Públicos aprovado pelo Decreto-Lei n" 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redaçào atual, para

o correio eletrónico ou de outro meio de transmissão escrita e eletrónica de dados.

2. Qualquer alteraçào das informaçòes de contacto constantes do contrato deve ser comunicada

por escrito à outra parte.

crÁusul-A 19."

CONTAGEM DE PRAZOS

Os prazos previstos no conúato são contínuos, coffendo sábados, domingos e dias feriados

cl-Áusul,a 20.'

FORO COMPETENTE

Para resolução de todos e quaisquer conflitos ou litígios emergentes do contrato será competente

o Tribunal Âdministrativo e Fiscal do Funchal, com expÍessa renúncia a qualquer outÍo.

cl.Áusul.e zl'
PARECERES PREVIOS, LICENCIAMENTOS E AUT ORIZAçÕES

Pareceres prévios, licenciamentos e autotizações necessárias condicionantes ao procedimento e à

execução do contrato, devem ser obtidos pelo dono da obra:

Os trabalhos em apÍeço assumem a qualidade de obras de melhotamento das condições do edifício,

que não implicam modi{icações na estÍutura de estabilidade, das cétceas, da forma das fachadas, da

forma dos telhados ou coberturas, pelo que está isenta de controlo prévio (pareceres,

ücenciamentos ou autonzações) nos teÍmos e p^rà os efeitos ptevistos nas alíneas a) e b) do n." 1

do art." 6." do Decreto-Lei n3 555 /99 , de 16 / 1,2 (R.egime Jurídico da Urbantzação e Edificação).

12/17
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PARTE II
ESPECIFICAçÕES TECNICAS

CLAUSULA 22. '
CONDIçÕES GERAIS DE EXECUçÃO DOS TRABALHOS

1'. À obra deve ser executada de acordo com as regÍas da arte e em perfeita conformidade com

as especificações/condições técnicas, com o pÍesente caderno de encargos e com as demais

condiçòes técnicas contratualmente estipuladas.

2' Relativamente às técnicas construtivas a adotar, o empreiteiro Frca obrigado a seguir, no que

seja aplicável aos trabalhos a realizar, o conjunto de prescrições técnicas definidas nos termos

da cláusula 3.'.

CLAUSUI.A 23.'

DESCRIçÃO OOS PRINCIPAIS TRABALHOS

À empreitada visa a execução de trabalhos de reabiütação que envolvem a reparaçào e demolição

de revestimentos de pavimentos tetos e paredes existentes degradados; pintura de paredes

extetiores e interiotes incluindo repanção dafachada e fissuras; recuperação de vãos exteriores e

interiores, impermeabilizações em teÍÍaços e sacadas e pintura de tetos; recupetação do edifício

também implica a substituição das coberturas existentes.

CLÁUSULA 24."

ESPECIFICAçÕES DOS EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E ELEMENTOS DE

CONSTRUçÃO

1. Os equipamentos, materiais e elementos de construção a empreg ï n^ obra terão a qualidade,

as dimensòes, a fotma e as demais caraterísticas deflrnidas no respetivo nas
.1
( üJ.
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4.

especificaçòes/condições técnicas e nos restantes document()s contratuais, com as tolerâncias

regulamentares ou admitidas nestes documentos.

Sempte que as especiÍicaçòes/condições técnicas e os restantes documentos contÍatuais não

fi-rem as respetir.as caraterísticas, o empreiteiro não poderá empregaÍ materiais ou elementos

de construçào que não correspondam às caraterísticas da obra ou que sejam de qualidade

inferior aos usualmente empregues em obras que se destinem a idêntica utüzaçào.

No caso de dúr'ida quanto aos materiais e elementos de constnrcão a empïegaÍ nos teÍmos

dos números anteriores, devem observar-se as noÍmas poÍruguesas em vigor, desde que

compaúveis com o direito comunitário, ou, na falta desta, as normas utjüzadas na União

Europeia.

Sem prejuízo do disposto nos ar ;gos 50." e 378." do CCP quando apücáveis, rÌos casos

previstos nos n.os 2 e 3 desta cláusula, ou sempre que o empreiteiro entenda que as

caraterísttcas dos materiais e elementos de construção fi,xadas nas especificaçòes/condições

técnicas ou nos restantes documentos contÍatuais não sào tecnicamente aconselháveis ou as

mais convenientes, o empreiteiro comunicatâ o facto ao dono da obra e apresentará uma

pÍoposta de alteração fundamentada e acompanhada com todos os elementos técnicos

necessários paÍaa aplicação dos novos materiais e elementos de construção e para a execução

dos trabalhos coÍrespondentes, bem como da alteração de preços a que a aplicação daqueles

materiais e elementos de construção possa dar lugar.

À proposta ptevista no número antedor deverá seÍ apresentada, de preferência, no período de

preparação e planeamento da empreitada e sempre de modo a que as rliligências de aprovação

não comprometâm o cumprimento do plano de trabalhos.

Se o dono da obra, fio ptazo de 15 dias, não se pronunciar sobre a pÍoposta e não determinar

a suspensão dos respetivos tabalhos, o empreiteiro utiüzará os materiais e elementos de

construçào previstos nas especifìcações/condições técnicas e nos restantes documentos

contfatuals

7. O regime de responsabilidade pelo aumento de encargos resultante de altetação das

caraterísdcas técnicas dos materiais e elementos de construção, ou o tegime apücável à sua

eventual diminúção, é o regime definido no CCP paÍa os <trabalhos complementares e â

menos) ou paÍa a cesponsabiÌidade pelos trabalhos complementaÍes>, consoante a referida

alteração conFrgure <trabalhos complementaÍes ou a menos) ou <trabalhos complementares

de suprimento de eÍros e omissões>. *)F
1,1 / t7
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CLAUSULA 25.'

APROVAçÃO OB EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E ELEMENTOS DE

coNSTRUçÃO

1. Sempre que deva ser verificada a conformidade das caraterísticas dos equipamentos, materiais

e elementos de constnrção a ap\cat com as estabelecidas nas especifìcaçòes/condições

técnicas e nos restantes documentos contÍaruais, o empreiteiro submetê-los-á à aprovaçào clo

dono da obra.

2. Em qualquer momento poderá o empreiteiro solicitar a rcferida apLor-acào, considerando-se a

mesma concedida se o dono da obra não se pronunciar nos 15 dias subsequentes, exceto no

caso de serem eúgidos ensaios que impliquem o alzrgamento deste pÍzLzo, devendo, no

entanto, tal facto ser comunicado, no mesmo período de tempo, pelo dono da obra ao

empreiteiro.

3. O empreiteiro é obrigado a fornecer ao dono da obra as âmostÍas de materiais e elementos de

construcão que este lhe soücitar.

ctÁusul-e ze."

ORGANIZAçÃO E MEIOS DO ADJUDICATÁRIO

1. Disposiçòes Gerais:

a) Compete ao Àdjudicatârio o cumprimento do disposto na Lei n." 31/2009, de 3 de Julho;
b) Compete ao Âdjudicatáno a orgarização de todos os meios humanos e materiais que sejam

necessários à execução das açòes a desenvolver na Fiscali zaçào da Obra, em conformidade

com o previsto neste Caderno de Encargos, bem como o estabelecimento do sistema de

orgarúzação necessário à completa execuçào das tarefas a seu cargo.

2. N{eios de Organização elnformattzação:

a) Compete ao Âdjudicatâno orgarizar e gerir integralmente todos os sistemas que considere

necessár{os para atingir os objetivos ptetendid os e reabzar as tarefas que lhe são cometidas;

b) O adjudicatârio deverá dar especial atençào a todas as tarefas relacionadas com o controle

de quaüdade e das quantidades associadas à execução da obra, pelo que deverá adotar os

meios de organizaçào necessários e adequados a esta pÍeocupação;

"st5/I
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c) O Àdludicatârio será responsár'el durante o período de execucào da pÍesente empreitada

por todos os danos ou prejuízos causados.

Nleios Humanos:

a) A mobilizaçào e seleçào de todos os meios humanos necessários p^ra a execucào dos

trabalhos a caÍgo do Adjudicatârro, são da sua inteira responsabildade, obrigando-se a

garanú que todos os seus agentes coloquem a sua perícia, cuidado e dìligência nz reahzacào

dos sen'iços que lhe forem cometidos no âmbito da sua capacidade profissional. Os rneios

humanos awtflizzt deverão constaÍ de uma estrLltura dedicada e de uma estÍutura de apoio;

b) Â estrutura de apoio, coÍÍesponde à equipa de especialistas não afetas ao local da prestacão

de serviços, que pÍestarão Assessoria Técnica quando requerida, de modo a minímizar a

afetaçào de técnicos em peÍmanência, com as valências necessárias. Os custos inerentes a

esta equipa, também deverão ser considerados como incluídos no pÍeço da proposta;

c) O Àdjudicatârio pode, caso assim o entenda e mediante prévio acordo da PÂTRIRÂIVI,

S.Â., recorrer à interwenção na Obra, de quaisquer outÍos especialistas nos diversos ramos

de engenhana. Tal tipo de intervenção não impücarâ, no entanto, qualquer encargo par^ a

PÂTRIR {.lvÍ, S.À. entendendo-se as referidas intervenções como da inteira

responsabiJidade do Àdjudicatário, no âmbito do cumprimento das suas obrigações

contrafuais;

d) A entidade adjudicante reserva-se o direito de otdenar ao adjudicatário que seja reúado da

equipa qualquer elemento que haja revelado deficiente desempenho das funções que estão

cometidas, desrespeitado os trabalhadores desta empresa, seus colaboradoÍes ou quaisquer

outÍas entidades intervenientes na execuçào do Contrato, ou ainda provocado indisciplina

no desempenho dos seus deveres, devendo tal ordem ser fundamentada por escrito.

Ì\Íeios Materiais

a) Todos os meios necessários ao cumprìmento integral dos trabalhos, serão da sua inteira

responsabiüdade, incluindo a sua eventual aquisição, manutenção e exploração, nos casos

em que o seu fornecimento pelo Dono da Obra ou Empreiteiro não estivet ptevisto;

b) N'Ieios Informáticos e de Comunicação: O Âd)udicatário utilizarâ meios próprios de

informática, de comunicação telefónica e de dados que garantam comunicação permanente

com o Dono da Obra;

c) Equipamento de Proteção Individual: O Àdjudicatâno deverâ identificar, e incluir no seu

fornecimento, as necessidades de Equipamento de Proteção Individual.

4
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DESIGNAçÃO DOS TRABALHOS A REALIZAR

Paraarcz'ïtzaçào da empteitada, o adjudicatâno fica obrigado area.hzar os trabalhos segúdamente

discriminados flo Mapa de Quantidades apresentado em Ânexo (Pasta 05. Medições).

Anexos:

Projeto de Execução:

01. Ârq_Estabiüdade

02. Âguas Pluviais

uJ. l'òò

04. RCD

05. Medições

O Presidente do Conselho de Administração

I \k* ?
Duarte Moniz
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